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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 4/2014

Súmula: Altera os artigos 9o, 11 e 12 da Resolução no 55, de 25 de março de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Salários da Câmara Municipal de Londrina, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PRESIDENTE, PROMULGO A SEGUINTE

RESOLUÇÃO:
Art. 1o O artigo 11 da Resolução no 55, de 25 de março de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11. A progressão por conhecimento poderá ser até 3 (três) graus, a cada 3 (três anos), não cumulativos para os próximos períodos, e de acordo com a capacidade orçamentário-financeira da Câmara Municipal, concedida dentre as seguintes formas:
I – avanço de 3 (três) graus quando apresentado diploma de conclusão de curso de graduação de ensino superior, em área correlata às atividades do cargo ocupado pelo servidor, desde que o curso não seja requisito para a investidura, limitado a duas progressões na carreira;

II – avanço de 2 (dois) graus pela conclusão de pós-graduação de Mestrado (stricto sensu), com duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas, em área correlata às atividades do cargo ocupado pelo servidor, limitado a duas progressões na carreira;

III – avanço de 1 (um) grau para conclusão de pós-graduação (lato sensu), com carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas, em área correlata às atividades do cargo ocupado pelo servidor, limitado a duas progressões na carreira;

IV – avanço de 1(um) grau quando apresentado diploma de conclusão de curso da educação profissional técnica em área correlata às atividades do cargo ocupado pelo servidor, desde que o curso não seja requisito para a investidura, limitado a uma única progressão na carreira; e

V – avanço de 1 (um) grau quando apresentados certificados de participação em palestras e cursos de aperfeiçoamento ou treinamento, que tenham aplicação direta na função ou especialidade que o servidor desempenha no momento de sua realização, e desde que a somatória da carga horária seja igual ou superior a 360 (trezentos e sessenta) horas.

§ 1o Para solicitar a progressão o servidor deverá protocolar requerimento dirigido à Presidência da Casa com os originais e as respectivas fotocópias autenticadas dos diplomas e/ou certificados.

§ 2o No período de fevereiro a março e de agosto a setembro de cada ano, os pedidos de progressão por conhecimento serão analisados pela Procuradoria Jurídica que, fundamentadamente, manifestar-se-á acerca do preenchimento dos requisitos previstos neste artigo, observado o disposto no artigo 11-A, com efeitos retroativos à data do protocolo dos pedidos.
§ 3o Para fins de concessão das progressões previstas nos incisos III, IV e V deste artigo, serão considerados somente os cursos realizados após o ingresso do servidor na Câmara Municipal.

§ 4o Fica vedado o cômputo de um mesmo certificado/diploma para mais de uma progressão.

§ 5o O servidor cedido não fará jus à progressão por conhecimento.

§ 6o A Mesa Executiva poderá expedir regulamentação complementar a esta Resolução.”
Art. 2o Inclua-se o artigo 11-A à Resolução no 55, de 25 de março de 2004, com a seguinte redação:

“11-A. Havendo manifestação favorável da Procuradoria Jurídica, cada processo de progressão por conhecimento deverá ser encaminhado à Controladoria para informar sobre:

I – impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;
II – declaração do ordenador de despesas de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; e

III – demonstração da origem dos recursos para o seu custeio.”
Art. 3o O caput do artigo 12 da Resolução no 55, de 25 de março de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 12. Os cursos constantes do artigo 11 desta Resolução serão considerados com observância ao seguinte:

I – cursos de ensino superior: ofertados por instituições reconhecidas ou autorizadas pelo MEC;

II - cursos da educação profissional técnica: devem cumprir as normas da Lei Federal nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, bem como as Resoluções do Conselho Nacional de Educação;

III – cursos de pós-graduação: devem cumprir as resoluções do Conselho Nacional de Educação; e

IV – cursos e/ou palestras de capacitação e aperfeiçoamento: ofertadas por instituições devidamente constituídas.”

Art. 4o O artigo 9o da Resolução nº 55, de 25 de março de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9o Não será concedida progressão a servidor:

I – em estágio probatório;

II – que tenha atingido o último nível da tabela correspondente à classe/cargo em que se encontra;

III – que tenha incorporado o valor integral de símbolo de cargo de provimento em comissão; ou

IV – inativo”.
Art. 5o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial, o § 5o do artigo 10 e o artigo 28-A, todos da Resolução no 55, de 25 de março de 2004.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 4/2014

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de resolução propõe alterações aos 9o, 11 e 12 da Resolução nº 55, de 25 de março de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Salários da Câmara Municipal de Londrina.
A Mesa Executiva, auxiliada pela Controladoria e Procuradoria da Casa, e considerando a necessidade de revisão do PCCS da Câmara Municipal, propõe significativa alteração à concessão de progressão por conhecimento aos servidores efetivos deste Legislativo.

Após vários e longos debates, chegou-se ao texto final, conforme se apresenta, em que a Mesa considerou necessário corrigir distorções verificadas no texto da atual resolução.
Importante salientar que os servidores carecem das definições desta Mesa desde março de 2013 no que tange às progressões por conhecimento (artigo 11 do PCCS), em razão da suspensão das concessões desses benefícios devido ao processo de revisão dos mesmos, iniciativa da Presidência da Casa decorrente de Recomendação do Ministério Público.

Pelo exposto, esperamos contar com o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente projeto de resolução.
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